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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 014/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 057/2021 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM - MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA EQUIPAR A UTI MÓVEL, 
OBJETIVANDO O ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTE DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS 
ANEXOS. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela 
Portaria nº 059/2021, no uso de suas atribuições legais torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço POR ITEM, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos.Pelo presente Edital, a Prefeitura de BUENÓPOLIS/MG/MG, situada à Rua Ataliba 
Pereira, 99,Centro, Buenópolis/MG, Mina Gerais, CEP: 39.230-000, licitacao@buenopolis.mg.gov.br, torna pública 
a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – tipo MENOR PREÇO sob o regime de julgamento 
de MENOR PREÇO POR ITEM, regida  pela  Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;Lei Federal 10.520/02;Lei 
Complementar 123/2006;Lei Federal 10.024/2019 e demais legislações pertinentes. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16 de setembro  de 2021, as 08:00 horas. 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br. Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará disponível 
para consulta e retirada de cópia nos sítios www.portaldecompraspublicas.com.br, www.buenópolis.mg.gov.br, na 
sede da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, sita a Rua Ataliba Pereira, 99 Centro, município de 
Buenópolis/MG/MG, no horário de 08:00 as 13:00, de segunda a sexta feira, ou solicitado através do e-mail: 
licitacao@buenópolis.mg.gov.br 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos 
relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do 
Município de Buenópolis/MG, somente através do site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DO OBJETO 
Tem por objeto o presente Edital de Pregão Eletrônico, a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS, PARA EQUIPAR A UTI MÓVEL, OBJETIVANDO O ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
DESTE MUNICÍPIO, conforme as especificações contidas no ANEXO 01 – Termo de Referência. 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG. 

2.3 O presente Edital se submete integralmente ao disposto da Lei Complementar 123/06. 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o credenciamento 
junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
04 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Das condições gerais: 
4.1.1 - Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências 
constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 
4.1.2 - A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 
proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 
4.1.3 - O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para a 
inabilitação da proponente. 

4.2 - Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
4.2.1 - Será regida pela Lei Complementar N.º 123/2006. 
4.2.2 Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 123/2006 as 
Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões 
previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de 
que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
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III de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput desteartigo; 

IV  cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V– cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI– constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;  
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 

IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido 
em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
IX– cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o Município de BUENÓPOLIS/MG do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

4.3. Das vedações: 

4.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 
decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

4.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

4.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

4.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão- de-obra ou cujas atividades não 
possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

4.3.1.4.Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.1.5.Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com a 
Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

4.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do 
Inciso IV do Art. 87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 

4.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002; 

4.3.1.8.Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 
eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública; 

4.3. Das vedações: 

4.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 
decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

4.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

4.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

4.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão- de-obra ou cujas atividades não 
possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 
4.3.1.3.1.integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
4.3.1.4. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com a 
Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 87 da Lei Federal N.º 8.666/93; 
4.3.1.5. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 87 
da Lei Federal N.º 8.666/93; 
4.3.1.6. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 7º da Lei Federal N.º 10.520/2002; 
4.3.1.7. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
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4.3.1.7.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 
eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública; 
4.3.1.8. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação; 

4.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) 
item(ns) do Certame. 

4.4. Da participação de Consórcios: 

4.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 33 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

4.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação 
do compromisso público ou particular de constituição. 

4.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, a empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança. 

4.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma 
determinada neste Edital, sob pena de inabilitação. 
4.4.4.1. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão 
Negativa de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação. 

4.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase licitatória quando na fase contratual. 

4.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da 
proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e  autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades  visando aplicação de penalidades previstas 
na legislação. 
6.  DA PARTICIPAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA 
6.1-Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 
hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 
ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de  recebimento de propostas. 
6.2- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no item 13 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
6.3-Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

6.3.1- As propostas deverão ser cadastradas no sistema, MENOR PREÇO POR ITEM; 

6.3.2 - Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com o Portal 
de Compras Públicas, pois é de inteira responsabilidade da mesma em sanar problemas relacionados com o 
sistema; 

6.3.3 - As propostas cadastradas divergentes ao solicitado serão desclassificadas, uma vez que dificulta a 
operacionalização do sistema em razão da classificação de ME, EPP. 

6.4 - Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda especificamente com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
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6.5 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
6.6- O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o 
último lance ofertado num prazo máximo de 24 horas (vinte e quatro) horas após o encerramento da fase de lances, 
por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 
6.7- O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo o 
prazo estabelecido. 
6.8 - O não envio da proposta ajustada por meio do portal eletrônico com todos os requisitos elencados neste edital 
ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, 
sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

6.9. As empresas de pequeno porte e microempresas que atenderem ao disposto neste edital deste Edital, 
deverão, na tela de envio de proposta selecionar a opção “Declaro, sob as penas da Lei, de que cumpro com os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir 
do tratamento diferenciado e estabelecido nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006”. 

6.9.1. A não declaração da empresa na forma estabelecida no item anterior, significa renúncia expressa e 
consciente, desobrigando o Pregoeiro dos benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente 
certame. 

6.9.2. A responsabilidade pelo enquadramento conforme previsto nos itens anteriores, é única e exclusiva do 
licitante que, inclusive, sujeita-se a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso 
ou errôneo. 

6.9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 

6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados pelo sistema para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
07 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, 
até a data e horário estabelecidos no item “1” deste edital e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura 
da sessão pública. 
OBS: Com inovação da Lei Federal nº 10.024/2019 a documentação de habilitação deverá ser anexada no 
portal onde a licitação está sendo realizada, www.portaldecompraspublicas.com.br, juntamente com a proposta 
de preços, sob pena de INABILITAÇÃO do licitante. 

a) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

b) Os itens de propostas que eventualmente não contemplem às especificações contidas no ANEXO I - Termo 
de Referência deste Edital serão desconsiderados. 

c) Nas propostas serão considerados obrigatoriamente: 
a.1) Preço unitário e total em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 
a.2) Inclusão de todas as despesas que possam influenciar nos custos, tais como: despesas de custo com 
transporte, seguro, frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações 
sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, bem como todos os ônus diretos; 
a.3) Prazo de validade da proposta de no mínimo 30 (trinta) dias, a contar da data da sessão deste pregão 
eletrônico; 
a.4) Prazo de entrega conforme disposto no ANEXO I deste edital, sujeito a alterações a depender da necessidade 
da Administração. 

7.2 - O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 
licitante às sanções legais: 
7.2.1.O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital, como condição de participação; 
7.2.2 - O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 
consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei 
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Complementar nº 123/ 2006. 

7.3 - Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo 
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias. 

7.4 - 
Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração. 

7.5 - Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá 
ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se o proponente, consultado pela Administração, assim concordar. 
08 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

8.1 - No dia e hora indicados no item 01, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave 
e senha. 

8.2 - O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 
senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante 
toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.3 - A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio 
do sistema eletrônico. 

8.4 - Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 
internet. 
09 – CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) Forem omissas em pontos essenciais; 

Contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

9.3 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
9..3.1.As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.3.2.Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.4 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e 
as seguintes regras: 

9.4.1- O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
9.6.1.1.O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.4.2- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 
10 – MODO DE DISPUTA 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, podendo desclassificar desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
10.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
10.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro 

10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

10.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
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10.7. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

10.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final. 

10.8.1. A etapa de lances da sessão pública no modo de disputa Aberto terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, e, transcorrido o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
10.8.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
10.8.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 8.8.4. Após o término dos prazos estabelecidos 
nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.8.5. O lance é único por fornecedor sem a possibilidade de alteração ou cancelamento após o envio. 

10.8.6. Não havendo lance final classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.8.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance atender às exigências de habilitação. 

10.9. No encerramento de cada item, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2° da Lei 
Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência para as microempresas e as 
empresas de pequeno porte que atenderem as exigências conditidas no presente edital. 
10.9.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
10.9.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada nos termos do item anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
10.9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
10.9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto. 

10.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.12. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

10.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
10.13.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
11 – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 

beneficiárias da LC 123/06; 

11.1.2 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 
menor valor. 
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11.3 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 
5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item “11.1.2” deste edital, a apresentação de nova proposta, 
no prazo previsto na alínea a deste item. 
11.1.4 O disposto no item “11.1” não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 
apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
11.1.5 Se não houver licitante que atenda ao item “11.1” e seus subitens, serão observados os critérios do art. 3º, 
§2º, da Lei nº 8.666/1993. 
11.2 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
12 – NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1.O julgamento das propostas classificadas segundo os parâmetros estabelecidos nesta licitação obedecerá ao 
critério do MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM. 
O pregoeiro convocará a licitante vencedora para que, no prazo de vinte e quatro horas, contado da solicitação do 
pregoeiro no sistema, realize o envio da proposta adequada ao último lance ofertado 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 
item 13 deste edital. 
12.1.2.e a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.2. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
13 – HABILITAÇÃO 
13.1 - A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
13.2 - Habilitação Jurídica: 
a) Registro empresarial, no caso de empresa individual; 
b)Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, 
devidamente registradas perante a junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por ações, estatuto social, 
ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados e 
c)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

13.3 - Qualificação Econômica – Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias antes da data de 
apresentação dos Documentos de Habilitação quando não determinado no corpo da certidão. 
14.4 - Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ; 

b) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante, e 

b.1) As licitantes proponentes não poderão ter débitos com a Fazenda Municipal de Buenópolis/MG, sob pena de 
inabilitação, sendo que o Município fará a consulta de possíveis débitos; 
c) Comprovação de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, que será efetuada mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 
Fazenda, Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade relativa ao FGTS, mediante apresentação de cópia do Certificado ou Certidão Negativa, 
ambas emitidas pela Caixa Econômica Federal – CEF em vigor na data da apresentação, e 
e) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas – CNDT. 
14.5 - Declaração: 
a) Declaração da licitante à superveniência de fato impeditivo da habilitação (Anexo 02); 
b) Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal, conforme sugestão anexa (Anexo 03); 
c) Declaração de que cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada, nos termos do art. 429 e seguintes da CLT 
(Anexo 05); 

d) Declaração de idoneidade (Anexo 07). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS - MG 
CEP:  39.230-000    -   Estado de Minas Gerais 

 

 
14.6 - Demais Condições: 
a) Os documentos emitidos via Internet poderão ser verificados pela Administração quanto a sua autenticidade e 
validade mediante pesquisa nas respectivas páginas. 
a1) Na eventualidade da ausência ou documento sem validade, o mesmo poderá ser verificado pela Administração 
para fins de comprovação da regularidade, solicitando a empresa que proceda o anexo do documento no portal 
dentro dos prazos previstos no presente edital. 
15– IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
15.1 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 3 (três) dias antes da data fixada para 
o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, através do site 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
15.1.1 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 2 (dois) dias; 
15.1.2 - Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
16. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
16.1. As despesas de transportes, carga e descarga, impostos, taxas, obrigações previdenciárias, trabalhistas e 
outras acaso devidas em decorrência do fornecimento do objeto da presente licitação serão por conta da empresa 
vencedora; 
16.2. Os objetos deverão ser entregues em pedido único no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir do 
recebimento da ordem de fornecimento, na sede da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, sita a Rua Ataliba 
Pereira, 99, centro – Buenópolis/MG/MG – CEP: 39.230-000, junto ao Almoxarifado Municipal, após o recebimento 
da autorização de fornecimento. 
16.3 Não será aceita a entrega de produtos com o prazo de validade inferior a 06 meses. Constatada a entrega 
de produtos com prazo inferior, a empresa vencedora deverá providenciar a imediata troca, correndo todas as 
despesas com a troca por conta da empresa vencedora. 
16.4 Na ocorrência de algum caso de não aceitação do produto por algum problema ocorrido no transporte, na 
fabricação ou outro que não seja de responsabilidade do município de Buenópolis/MG/MG, o fornecedor fica 
obrigado a substituir o produtos, sem custos para o município de Buenópolis/MG, no prazo máximo de 7 dias, 
contados da notificação a ser expedida pela farmacêutica responsável pelo recebimento. 
16.5 O fornecedor é responsável pela carga e descarga dos produtos no local de entrega (Almoxarifado da 
Prefeitura de Buenópolis/MG. 
16.6. O ato de recebimento do produto licitado, não importa em sua aceitação. A critério do(a) Secretário(a) da 
Pasta, os produtos serão submetidas à verificação por servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 
02 (dois) dias, de itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou 
apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou no período de verificação. 
17. DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1 – Após a adjudicação pelo pregoeiro será enviado o processo para homologação pela autoridade superior 
para fins de deliberação. 
18. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/02 e do art. 14, do Decreto Federal nº. 3.555/00, a licitante, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, quando: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) quando do dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

18.1 - Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 
1% (um por cento) sobre o valor global atualizado da nota de empenho por dia de atraso na entrega do material; 

18.1.1 - A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente a ata de 
registro de preços ou a Nota de Empenho e aplique outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
18.2 - Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao objeto desta 
licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir 
rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de 
força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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(dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízos para a Administração; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
20.2.1 - Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedido de 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 
18.3 - A sanção de advertência de que trata o item “20.2”, letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
a) Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na entrega 
dos objetos licitados. 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento do trabalho da CONTRATANTE, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
18.4 - A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a existência 
de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá ainda a suspensão quando a licitante, 
por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE. 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS/MG: 
a) Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do presente edital, 
permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos 
a todas as normas internas da Contratante, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à 
identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 
b) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido; 
c) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
d) Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização do fornecimento; 
e) Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital e no Contrato; 
f) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 
19.1. DA EMPRESA VENCEDORA: 

a) Arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, impostos, taxas e demais obrigações 
vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária e criminal, acaso devidos em decorrência do fornecimento 
do objeto licitado, despesas com fretes, transportes, carga e descarga. 

b) Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal e criminal por 
quaisquer danos, materiais ou pessoais causados a terceiros. 

c) manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
nos termos da Lei 8.666/93 

e) O local de entrega deverá ser no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, sita a Rua Ataliba 
Pereira, 99, Centro, nesta cidade, sendo  que as despesas do transporte serão de responsabilidade da empresa 
vencedora. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da emissão e 
recebimento da ordem de fornecimento      expedida pelo Depto. de Compras. 

f) Realizar a entrega conforme a necessidade e demanda do município de  Buenópolis/MG. 

g) A Licitante vencedora, ficará obrigada a trocar as suas expensas os produtos que vierem a ser recusados, sendo 
que o ato de recebimento não importará na sua aceitação. 

h) Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos, obrigando a repor aquele 
que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. 

i) A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à empresa vencedora, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não 
eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
19.1 - O § 4º do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93, prevê que o termo de contrato poderá ser substituído nos casos 
de compra com entrega imediata e integral dos produtos adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive assistência técnica, independentemente do valor da contratação, como é o presente caso do objeto da 
presente licitação, podendo portanto o instrumento de contrato ser substituído pela Nota de empenho. 
20. DA REJEIÇÃO 
20.1. À Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG assiste o direito de recusar a os produtos que forem entregues em 
desconformidade com as especificações contidas no Anexo 01, e demais exigências estipuladas neste edital. 
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21. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
21.1. Reserva-se ao Município de BUENÓPOLIS/MG, o direito de revogar o presente processo licitatório, em razão 
de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado. 
21.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela simples constatação de 
surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à indenização, salvo se verificada a hipótese do 
parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93. 
22. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
22.1 - O pagamento será feito em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem 
Bancária, no prazo de até 30(trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos, mediante a apresentação e 
aceite da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente pelo recebimento e aceitação dos 
produtos. 
22.2. Dotação Orçamentária: 
23 – DO PREÇO 
23.1. O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta. 
23.2. Deverá ser informado preço unitário e total de cada item que compõe o item, em conformidade com o Anexo 
I – Termo de Referência deste Edital. 
23.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais, sociais e parafiscais), transporte de material e qualquer despesa acessória e/ou 
necessária, não especificada neste Edital. 
23.4. É vedado qualquer reajustamento de preços. 
24 – REALINHAMENTO DOS PREÇOS 
24.1 – Tendo o município de BUENÓPOLIS/MG expedido a Ordem de Fornecimento dentro do prazo de validade da 
proposta, não será aceito, sob qualquer que seja a alegação, qualquer pedido de realinhamento de preços. 
25 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão credenciar-se e apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA 
JUNTA COMERCIAL, para fins de comprovação da condição de ME ou EPP pelo empresário ou pela sociedade, 
conforme termos da IN DNRC nº. 103/2007, art. 8º. 
25.2 - É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
25.3 - O Pregoeiro Oficial poderá inclusive solicitar documentos com o fito de comprovar a condição de empresa 
de pequeno porte ou microempresa nos termos da Lei nº 123/2006. 
25.4 - A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo 
com o artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
25.5 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, 
sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 ao 88, da Lei Federal nº 8.666/93. 
25.6 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Buenópolis/MG, somente através do 
site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
25.7 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 
25.8 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do CONTRATADO 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
25.9 - Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, na data marcada, a reunião realizar-
se-á no primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local. 
25.10 - A presente licitação rege-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/19, sendo 
declarado competente o Foro da Comarca de Buenópolis/MG, para dirimir controvérsias emergentes da presente 
licitação; 
25.11 - Serão inseridos na Rede Mundial de Computadores, no site: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
todos os atos pertinentes a esta licitação, independente de qualquer outro tipo de notificação, que sejam passíveis 
de divulgação tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados, resultado da fase de habilitação, 
classificação das propostas e nome(s) do(s)  vencedor (es) da licitação. Publicar-se-á a  homologação da 
presente licitação no Painel de Avisos da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG (Órgão de Imprensa Oficial deste 
município nos termos do Art. 87 de sua Lei Orgânica). 
25.12 - A afixação e inserção mencionadas no item anterior produzirão efeito de notificação dos licitantes quanto 
aos atos da administração no procedimento licitatório, para todos os fins. 
25. ANEXOS 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 01 Termo de Referência. 
ANEXO 02 Declaração da licitante à superveniência de fato impeditivo da habilitação 
ANEXO 03   Declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Constituição Federal; 
ANEXO 04 - Modelo de declaração de enquadramento em regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP); 
ANEXO 05 - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital; 
ANEXO 06- Modelo Declaração Inidoneidade e  
ANEXO 07 – Minuta de Ata de Registro. 

 
 

Buenópolis/MG, 23 de agosto de 2021. 
 

______________________________________________________________ 

Jovan Divino de Figueiredo 

Pregoeiro 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUENÓPOLIS - MG 
CEP:  39.230-000    -   Estado de Minas Gerais 

 

 

 
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0014/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 
057/2021 

 
01- DO INCISO III DO ARTIGO 49º DA LEI COMPLEMENTAR 123/06: Nos termos do Art. 49, III, da Lei 
Complementar 123/06, e considerando-se que  a presente licitação trata da aquisição de produtos para uso médico 
hospitalar, a aplicabilidade da exclusividade da participação de pequenas e micro empresas oferecerá riscos de 
prejuízos a satisfatória execução do objeto do presente edital, bem como não será vantajoso ao município. 
02. OBJETO:O presente Termo de Referência tem por objeto a  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS PARA EQUIPAR A UTI MÓVEL, OBJETIVANDO O ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
DESTE MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTE DO TERMO 
DE REFERENCIA E DEMAIS ANEXOS, de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 
03.DA ENTREGA DO OBJETO: As despesas de transportes, carga e descarga, impostos, taxas, obrigações 
previdenciárias, trabalhistas e outras acaso devidas em decorrência do fornecimento do objeto da presente licitação 
serão por conta da empresa vencedora; 
3.1.Os objetos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da ordem de fornecimento, 
na sede da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, sita a Rua Ataliba Pereira, 99 centro – Buenópolis/MG– CEP: 
39.230.000, junto ao Almoxarifado Municipal, após o recebimento da autorização de fornecimento. 
3.2. O ato de recebimento do produto licitado, não importa em sua aceitação. A critério do(a) Secretário(a) da Pasta, 
os produtos/equipamentos serão submetidas à verificação por servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, 
dentro do mesmo prazo estabelecido para a entrega, de produtos/equipamentos, que vierem a ser recusados por 
não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, 
identificado no ato da entrega ou no período de verificação. 
04. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
O pagamento será feito em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária, 
no prazo de até 30(trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos, mediante a apresentação e aceite da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente pelo recebimento e aceitação dos produtos. 
4.1 – A empresa vencedora do certame apresentará a nota fiscal/fatura referente ao fornecimento efetuado. 
05 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA: 
A inexecução total ou parcial das obrigações contidas neste Termo de Referência sujeitará o licitante à aplicação 
de sanções de ordem administrativa e/ou multa, obedecido o devido processo legal, com amparo na Lei n°. 8.666/93. 

5.1 – A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais contidas nos 
artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, bem como de responsabilidades civil e criminal: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento); 

b) até 10% (dez por cento) sobre o valor da aquisição, pelo descumprimento de qualquer cláusula do presente 
Termo de Referência, exceto prazo de entrega. 

5.2 – Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato ou 
não retirar a Autorização de Fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 
licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG pelo infrator: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 
06 – DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1 – Das Obrigações da EMPRESA FORNECEDORA: 
6.1.1.Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da 
futura fornecedora, também se incluem os dispositivos a seguir: 

a) Comunicar ao município de Buenópolis/MG, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo 
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de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 
alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade 
relativos a execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior. 

b) Entregar o objeto adjudicado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da autorização de 
fornecimento. 

c) Substituir o objeto, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste Termo 
de Referência ou que apresentarem vício de qualidade. 

d) Responsabilizar-se pelas despesas com manuseio, embalagem e transporte do objeto licitado, desde a fábrica 
até o local de entrega. 

e) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que 
direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição. 

f) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da 
fabricação/transporte e entrega do objeto. 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ás suas expensas no total ou em parte, o objeto da licitação em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução ou de materiais empregados. 

h) Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais. 

i) Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua culpa, 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento do contratante. 

j) A licitante se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

k) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais/bens com as devidas garantias inclusas, não 
podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa. 

l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente. 

m) Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a LICITANTE vencedora deverá estar com os seguintes 
documentos dentro do período de validade, ou então reapresentá-los: Prova de regularidade com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação de Certificado de Regularidade de Situação – 
CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Certidão Negativa de Débitos com a 
Fazenda Federal; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos com a 
Fazenda Municipal. 
o) Oficialmente quando convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato ou retirada da 
Autorização de Fornecimento é dado à adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da ciência ao 
chamamento, pela Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, para no local indicado, retirar a Autorização de 
Fornecimento ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora, em retirar a 
Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na Lei 10.520/2002 e 
subsidiariamente c/c Lei 8.666/93. 
n) Arcar com todas as despesas pertinentes a entrega (transporte), impostos, tributos e taxas de qualquer natureza, 
além de todas as obrigações previdenciárias, trabalhistas e judiciais devidas em decorrência do fornecimento do 
objeto da presente licitação. 

6.2 – Das Obrigações da Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG: 

a) Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa fornecedora possa fazer a entrega do objeto 
licitado dentro das especificações técnicas recomendadas. 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/bens em desacordo com o Termo de Referência. 

c) Efetuar o pagamento conforme descrito no item 4 do presente Termo. 
07. AS CONDIÇÕES PARA ENTREGA SERÃO AS SEGUINTES: 
CONSIDERAÇÕES GERAIS:  

a) A Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG, através dos órgãos competentes  fiscalizará a entrega dos 
produtos, atestando a qualidade dos mesmos, sendo recusado o produto que não satisfazer as condições exigidas 
pelos órgãos competentes. 

b) A Licitante vencedora, ficará obrigada a trocar as suas expensas os produtos que vierem a ser recusados, 
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sendo que o ato de recebimento não importará na sua aceitação. 

c) Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos, obrigando a repor aquele 
que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. 

d) Nos preços dos produtos deverão estar incluídos todos os custos incluindo frete, embalagem, materiais 
aplicados,  mão de obra, equipamentos, seguro, tributos incidentes, bem como as demais despesas diretas e 
indiretas, etc. 

e) Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar validade equivalente a pelo menos 
2/3 (dois terços) do prazo de validade total. 

f) Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se- á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no Município de Buenópolis/MG. 

g) A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital; não podendo 
qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à 
espécie para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

h) A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à detentora do preço registrado, não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, 
e não eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
08 – DA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS: 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 BOMBA DE INFUSÃO PARA EQUIPO UNIVERSAL MI23 MDK MED (EQUIPAMENTO SIMILAR OU DE 
QUALIDADE SUPERIOR): BOMBA DE INFUSÃO PARA EQUIPO UNIVERSAL MI23 MDK MED 
(EQUIPAMENTO SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR). ESPECIFICAÇÕES: FAIXA DE AJUSTE DA 
TAXA DE FLUXO: 0,01 – 1,800ML/H (COM A RESOLUÇÃO DE 0,01ML/H), PRECISÃO DA TAXA DE 
FLUXO (DESEMPENHO ESSENCIAL): ± 3%, FAIXA DE VOLUME A SER ADMINISTRADO (VTBI): 
0,01~9999ML,COM A RESOLUÇÃO DE 0,01ML, PRECISÃO DO VOLUME DE INFUSÃO (DESEMPENHO 
ESSENCIAL): ± 3%,TAXA DE PURGA: 1ML/H~800ML/H AJUSTÁVEL ±20%, PRESSÃO MÁXIMA DE 
INFUSÃO: >160KPA ALARME DE OCLUSÃO (PRESSÃO) (DESEMPENHO ESSENCIAL):MÁXIMO: 
100KPA ±30KPA MÍNIMO: 40KPA ±20KPA TEMPO PARA ATIVAÇÃO DO ALARME DE OCLUSÃO, 
BOLUS MÁXIMO (DESEMPENHO ESSENCIAL):TAXA DE FLUXO MÍNIMA: O ALARME DE OCLUSÃO É 
ATIVADO QUANDO A PRESSÃO ESTÁ DENTRO DE 40KPA ± 20KPA POR 13 MINUTOS OU QUANDO 
A PRESSÃO ESTÁ DENTRO DE 100KPA ± 30KPA POR 14 SEGUNDOS. 
FLUXO INTERMEDIÁRIO: O ALARME DE OCLUSÃO É ATIVADO QUANDO A PRESSÃO ESTÁ DENTRO 
DE 100KPA ± 30KPA E O BOLUS PRODUZIDO É MENOR OU IGUAL A 0,3 ML.  
MANTER A VEIA ABERTA (KVO): 
TAXA DE FLUXO 10ML/H TAXA DE KVO = 3ML/H, 
1ML/H TAXA DE FLUXO <10ML/H, TAXA DE KVO = 1ML/H 
TAXA DE FLUXO < 1ML/H, TAXA DE KVO = TAXA DE FLUXO 
TEMPO DE RECUPERAÇÃO DEPOIS QUE O SOM DO ALARME FOR PAUSADO: 1MIN50S A 2MIN 
TEMPO PARA PAUSA DE ALARME: 1MIN50S A 2MIN 
ALARME DE ALTA PRIORIDADE (DESEMPENHO ESSENCIAL): ALARME DE PORTA ABERTA (DOOR 
OPEN ALARM), ALARME DE OCLUSÃO (OCCLUSION ALARM), ALARME DE TÉRMINO DE VOLUME A 
SER ADMINISTRADO (VTBI COMPLETION ALARM), ALARME DE AR NA LINHA (AIR IN LINE ALARM), 
ALARME DE BATERIA FRACA (OUT OF BATTERY ALARM), ALARME DE DESCONEXÃO DUPLA DE 
BATERIA/ENERGIA (BATTERY/MAINS POWER DOUBLE DISCONNECT ALARM), ALARME DE MAL 
FUNCIONAMENTO (MALFUNCTION ALARM). 
CLASSIFICAÇÃO:CLASSE II TIPO CF, BOMBA DE INFUSÃO COM FONTE DE ENERGIA INTERNA 
PARA OPERAÇÃO CONTÍNUA, IPX2 
REQUISITOS DE AMBIENTE:TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO:30OC~+55OC,TEMPERATURA 
DE OPERAÇÃO:5OC~+40OC,UMIDADE RELATIVA DE ARMAZENAMENTO: 75%,UMIDADE RELATIVA 
DE OPERAÇÃO: 20% 90%,FAIXA DE PRESSÃO BAROMÉTRICA: 80,0KPA 106,0KPA. OBS: OS 
EQUIPOS PARA INFUSÃO DE MEDICAMENTOS DEVEM SER ESPECÍFICOS PARA O EQUIPAMENTO. 

UND. 01 
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02 CARDIOVERSOR BIFÁSICO CARDIOMAX COM MODO DEA INSTRAMED (EQUIPAMENTO SIMILAR 

OU DE QUALIDADE SUPERIOR): CARDIOVERSOR BIFÁSICO CARDIOMAX COM MODO DEA 
INSTRAMED (EQUIPAMENTO SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR). ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
ELÉTRICO: AC: 100 A 240 VAC, 50/60 HZ (SELEÇÃO AUTOMÁTICA). DC EXTERNO: 11 A 16 VDC. 
BATERIA RECARREGÁVEL REMOVÍVEL: TIPO: LI-ION, 14,8 VDC 4,4 A/H. DURAÇÃO: BATERIA COM 
CARGA PLENA - 3 HORAS EM MODO MONITOR, SEM IMPRESSORA OU UM MÍNIMO DE 140 
CHOQUES EM 360 JOULES OUUM MÍNIMO DE 200 CHOQUES EM 200 JOULES. TEMPO DE CARGA 
COMPLETA DA BATERIA (COMPLETAMENTE DESCARREGADA): 4:30 HORAS.  MEMÓRIA: TIPO: 
FLASH NAND. CAPACIDADE: 2 MBYTES. PACIENTES ARMAZENADOS: > 150 PACIENTES. 
ARMAZENAGEM: 15 SEGUNDOS DE ECG QUANDO EM CHOQUE, ALARME FISIOLÓGICO E 
EVENTOS DO PAINEL. ECG: GRAVAÇÃO DE 2 HORAS CONTÍNUAS DA CURVA DE ECG, QUANDO 
EM MODO DEA. CTR - CHECAGEM EM TEMPO REAL (DISPONÍVEL QUANDO EQUIPADO 
COMBATERIA OPCIONAL TIPO LI-ION): AUTO-DIAGNÓSTICO DE DESFIBRILAÇÃO, NÍVEL DE 
BATERIA, PÁS CONECTADAS E VERIFICAÇÃODA LIGAÇÃO DO APARELHO À REDE ELÉTRICA. 
CHECAGEM REALIZADA EM 3 HORÁRIOS PRÉ-CONFIGURADOS. TRANSMISSÃO DESTAS 
INFORMAÇÕES, SEM FIO, PARA PC COM SOFTWARE DO SISTEMA CTR INSTALADO E AO ALCANCE 
DA REDE. DESFIBRILADOR: FORMA DE ONDA: EXPONENCIAL TRUNCADA BIFÁSICA. 
PARÂMETROS DE FORMA DE ONDA AJUSTADOS EM FUNÇÃO DA IMPEDÂNCIA DO PACIENTE. 
APLICAÇÃO DE CHOQUE: POR MEIO DE PÁS (ADESIVAS) MULTIFUNCIONAIS OU PÁS DE 
DESFIBRILAÇÃO. DESFIBRILAÇÃO ADULTO/EXTERNA: ESCALAS: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 20, 30, 
50, 80, 100, 150, 200, 250, 300 E 360 JOULES (OPÇÃO DE ENERGIA ENTREGUE LIMITADA EM 200 
JOULES). ENERGIA MÁXIMA LIMITADA A 50J COM PÁS INTERNAS OU INFANTIS. COMANDOS: 
BOTÃO DE LIGAR/DESLIGAR, CARREGAR, CHOQUE, SINCRONISMO. SELEÇÃO DE ENERGIA: 
BOTÃO DE TERAPIA NO PAINEL FRONTAL. COMANDO DE CARGA: BOTÃO NO PAINEL FRONTAL, 
BOTÃO NAS PÁS EXTERNAS. COMANDO DE CHOQUE: BOTÃO NO PAINEL FRONTAL, BOTÕES NAS 
PÁS EXTERNAS. COMANDO SINCRONIZADO: BOTÃO SINC NO PAINEL FRONTAL. AUTO 
SEQUÊNCIA DE CARGA: QUANDO HABILITADA CARREGA ENERGIAS PRÉ-CONFIGURADAS PELO 
USUÁRIO PARA O PRIMEIRO, SEGUNDO E TERCEIRO CHOQUES, SEM NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO MANUAL DO SELETOR. INDICADORES DE CARGA: SINAL SONORO DE EQUIPAMENTO 
CARREGANDO. SINAL SONORO DE CARGA COMPLETA. LED NAS PÁS EXTERNAS E NÍVEL DE 
CARGA INDICADA NO DISPLAY.TEMPO MÁXIMO DE CARGA: (200J): REDE E BATERIA < 4 S. (360J): 
REDE E BATERIA < 6 S. 
 

UND 01 

03 MESA GINECOLOGICA GABINETE MDF AZUL CLARO: MESA GINECOLOGICA GABINETE 
MDF AZUL CLARO, DENSIDADE DA ESPUMA D28, DIMENSÕES E PESO 80,0 X 120,0 X 60,0 
CM (A,L,C) - 60 KG, ISENTO DE REGISTRO NA ANVISA,  
 

UND 01 

04 VENTILADOR PULMONAR (RESPIRADOR PORTÁTIL) LEISTUNG PR4D PLUS (EQUIPAMENTO 
SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR): VENTILADOR PULMONAR (RESPIRADOR PORTÁTIL) 
LEISTUNG PR4D PLUS (EQUIPAMENTO SIMILAR OU DE QUALIDADE SUPERIOR). ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS-FIO2: 50 A 70% (ATRAVÉS DE SISTEMA VENTURI) - INCORPORADA AO EQUIPAMENTO-
21 A 100% (ATRAVÉS DE BLENDER EXTERNO) - POSSIBILIDADE COM OPCIONAL NÃO INCLUSO-
TEMPO INSPIRATÓRIO: 0,1 A 10S-RELAÇÃO I:E 1:99 A 5:1 (INVERTIDO)-FREQUÊNCIA DO 
VENTILADOR: 1-150 RPM-VOLUME CORRENTE: 0 A 2,50 L-PRESSÃO INSPIRATÓRIA: 0 A 100 CM 
H2O-PEEP/CPAP 0 A 20 CM H2O (VÁLVULA EXTERNA) - POSSIBILIDADE COM OPCIONAL NÃO 
INCLUSO-FLUXO INSPIRATÓRIO: 0 A 90 L/MIN.-FORMA DE ONDA FLUXO: QUADRADA-VÁLVULA DE 
SEGURANÇA INTERNA DE PRESSÃO INSPIRATÓRIA AJUSTADA-EM 120 CM H2O-STAND BY PARA 
MANTER A PROGRAMAÇÃO SEM CICLADO-VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO DE ENTRADA 
DE O2 INCORPORADA INTERNAMENTE AO EQUIPAMENTO-FLUXÔMETRO DE 0 A 15 L/MIN. 
(ACESSÓRIO INCLUSO)-GARRAFA DE ASPIRAÇÃO COM VÁCUO DE 30 CM HG (ACESSÓRIO 
INCLUSO). PARÂMETROS DE SAÍDAS - PRESSÃO DA VIA AÉREA (BARRA DE LED): - 10 A 100 CM 
H2O. TEMPO INSPIRATÓRIO: 0,1 - 10 SEGUNDOS. VOLUME CORRENTE INSPIRADO: 0 A 2,50 L. 
FLUXO INSPIRATÓRIO: 0 A 90 L/MIN.FREQUÊNCIA: 1 A 150 RPM. ALARMES: PRESSÃO 
INSPIRATÓRIA MÁXIMA DA VIA AÉREA, PRESSÃO INSPIRATÓRIA MÍNIMA DA VIA AÉREA 
(DESCONEXÃO DO CIRCUITO),ALARME DE PRESSÃO CONTÍNUA, ALARME DE BAIXO VOLUME 
TIDAL, FONTE DE ALIMENTAÇÃO DE GASES (O2), QUEDA DE ENERGIA ELÉTRICA, BAIXA CARGA 
DE BATERIA, MICROPROCESSADOR. ALIMENTAÇÃO:FONTE EXTERNA: 11,5 A 15,0 V DC (MÍNIMO 2 
A),BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL 12 V / 2,2 AH COM DURAÇÃO SUPERIOR A 45 
HORAS.ALIMENAÇÃO PNEUMÁTICA: PRESSÃO DO GÁS DE 250 A 700 KPA (2,5 A 7 BAR). 
 

UND 02 
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ANEXO 02 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 00014/2021 - PROCESSO N.º 057/2021. 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 

 
(Local e Data) 

 
 
 

 

                                                  

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa   proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
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ANEXO 03 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 00014/2021 - PROCESSO N. º 057/2021 

 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro 
de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99 (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
 

 
(Local e Data) 

 
 
 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 

 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 04 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 00014/2021 - PROCESSO Nº 057/2021. 

 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob 
o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO 05 – MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0014/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 057/2021 
 
À Prefeitura Municipal de Buenópolis/MG 
Ref.: Pregão Eletrônico Nº. 0014/2021 – Comissão de Pregão - Carta- Proposta de Fornecimento. 

 
01.OBJETO:AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA EQUIPAR A UTI MÓVEL, 
OBJETIVANDO O ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTE DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS 
ANEXOS, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$ 

...........       

TOTAL POR EXTENSO:  

 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE _______________/UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I. 
6 TODOS OS EQUIPAMENTOS/PRODUTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU 
DE MÁ QUALIDADE. 
 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 
 
 
 
 
 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES. 
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ANEXO 07 – MODELO DECLARAÇÃO INIDONEIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 00014/2021 

PROCESSO N. º 057/2021. 

 
 

  , inscrita no CNPJ n. º 

  , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). 

  , portador (a) da Carteira de Identidade n. º _   
e do CPF n. º _  , DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei 
Federal nº 8.666/93, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta 
declaração, que : 

 
a) não foi declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de  licitar ou contratar com a qualquer Órgão 
da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Buenópolis/MG,  
b) não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/93: 
c) não é servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Local, Data 

 

Assinatura 

 
 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO II  - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2021 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BUENÓPOLIS/MG/MG 
 CONTRATADA: 
 
No dia ----- do mês de................do ano de 2021, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BUENÓPOLIS/MG, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 
17.694.852/001-29, com sede administrativa localizada na Rua Ataliba Pereira, 99 – Centro, nesta cidade de 
Buenópolis/MG, representado pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Célio Santana, 
devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 
322.310.676-68,denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa .........................................., pessoa 
jurídica de direito privado, sediada na ...................................... cadastrada junto ao Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ........................................, neste ato 
representado pelo Sr. ......................... portador da Cédula de Identidade RG nº , inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o nº .........................., doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato, em face do  resultado do 
Pregão Eletrônico nº 014/2021.A empresa DETENTORA DA ATA, resolvem firma a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima 
especificado, regido pela Lei Federal nº 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº 8.666/93, pelas 
condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1.O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivano a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA EQUIPAR A UTI MÓVEL, OBJETIVANDO O ATENDIMENTO AOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS 
CONSTANTE DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS ANEXOS. 
1.2. Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima 
descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 
Registro de Preços. 
1.3.A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos 
fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe  facultada a utilização de outros 
meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto,  inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima 
e de acordo com a ordem de  classificação da respectiva proposta que integra este instrumento, independente de 
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue: 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, 
estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de 
situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, 
a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou 
outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
2.2 4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 
salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão 
gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência 
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ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências 
seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços 
originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de 
negociação. 

2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão 
dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea “d” do inciso II 
do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, 
quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes 
condições: 
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e 
horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador; 
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço 
de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as 
justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 
desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 
consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da 
ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas 
nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, quando a 
proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas 
no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou 
emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com 
os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata. 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado 
a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos 
comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-
participante ou carona". 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será 
do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
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nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto Municipal n° 095/2009; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais 
registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 
necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os 
pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 
5.1.3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das 
quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade 
de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a publicação na 
imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais 
vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, 
no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos 
materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à Fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de 
contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de 
valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, 
observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 
25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e 
alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na 
cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços 
de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos 
valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento do equilíbrio 
originalmente estipulado; 
5.3.7.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 
5.3.8.Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de 
Registro de Preços. 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando 
não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 
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e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada 
na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo 
geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não 
aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento 
àquela com classificação imediatamente subsequente. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da 
Administração Municipal. 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade 
participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade 
pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993, acompanhada a 
respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá 
diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado 
ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por escrito, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu 
vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede 
da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo ultrapassar 
05 (cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente. 

7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar 
o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de 
fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para 
cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em 
conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes 
no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações 
de transporte e descarga no local da entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra 
defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da 
fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e 
demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da 
respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea 
“a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra 
regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões 
Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o 
fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as 
devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota FisGal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 
das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o 
valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos 
à fornecedora classificada. 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do 
órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo 
dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão 
nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 
no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 
requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções 
administrativas: 

11.1.1. Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 
ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo 
de até cinco anos. 
11.1.1.1. As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo 
dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 
fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 
c)suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública 
estadual por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou 
cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do 
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instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro 
Cadastral da Administração, o licitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer 
fraude Fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também 
a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, 
podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de 
sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo 
de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 
pela Administração. 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EFICÁCIA 
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na 
imprensa oficial do município. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buenópolis/MG para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente instrumento.E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Buenópolis/MG, ........... de ............................ de 2021. 
 

______________________________, _______________de _______ de __________ 
 

 
           _________________________________________                         __________________________________________ 

                                 Célio Santana 
                              Prefeito Municipal 

 
Testemunhas: _______________________________________________          __________________________________________________ 

                         CPF nº:                                                                                            CPF: 
 
 

 
 

 

 


